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PLANO ESTRATÉGICO 

1. DO ESCOPO 

Este documento tem por finalidade apresentar os princípios estratégicos, 

orientações operacionais e responsabilidades institucionais relacionados à adoção, uso 

e gestão de softwares e serviços baseados em computação em nuvem no âmbito da 

Funpresp-Jud.  

O propósito central é assegurar a continuidade, a integridade e a proteção das 

informações corporativas, alinhando-se às melhores práticas de governança de TI e aos 

marcos regulatórios vigentes. A estratégia aqui definida visa garantir que os dados 

considerados sensíveis ou críticos estejam devidamente protegidos contra riscos como 

perda acidental, falhas técnicas, incidentes cibernéticos e demais eventos adversos.  

As diretrizes contempladas neste plano abrangem todos os ambientes 

computacionais, soluções de software e serviços em nuvem utilizados ou contratados 

pela instituição.  

Este plano se aplica integralmente a novas aquisições, renovações contratuais e 

migrações de sistemas para ambientes em nuvem, sendo obrigatória sua observância a 

partir da data de sua publicação, por todas as áreas da Funpresp-Jud, envolvidas na 

contratação, implantação, uso e fiscalização de tais serviços.  

  

2. DOS PRINCÍPIOS 

A adoção de soluções de computação em nuvem pela Funpresp-Jud deve 

observar fundamentos estratégicos que assegurem coerência institucional, segurança 

informacional e sustentabilidade tecnológica. Para tanto, devem ser seguidos os 

seguintes princípios orientadores:  

• Convergência com a Política de Segurança da Informação da organização, bem 

como com seus normativos internos complementares;  

• Integração com os instrumentos de planejamento institucional, garantindo que 

as soluções adotadas contribuam diretamente com os objetivos organizacionais;  

• Consonância com os mecanismos de gestão da continuidade de negócios, 

assegurando a manutenção dos processos críticos diante de situações adversas. 
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3. DOS OBJETIVOS GERAIS 

Para promover um ambiente seguro, eficiente e em conformidade com as 

exigências legais e regulamentares, os seguintes objetivos norteiam este documento:  

• Promover o uso estratégico de soluções em nuvem, com foco na eficiência 

operacional, escalabilidade e inovação tecnológica;  

• Garantir a segurança e a disponibilidade de dados institucionais em ambientes 

computacionais externos;  

• Assegurar que os serviços em nuvem utilizados estejam em conformidade com 

os dispositivos legais aplicáveis à proteção da informação e dos dados pessoais;  

• Estabelecer parâmetros claros de segurança, privacidade e responsabilidade a 

serem seguidos por colaboradores internos e fornecedores de soluções em 

nuvem;  

• Definir responsabilidades e condições para a contratação e gestão de serviços de 

computação em nuvem.  

  

4. DA ABRANGÊNCIA 

As diretrizes descritas neste plano aplicam-se a todos os colaboradores da 

Funpresp-Jud, que utilizam recursos de Tecnologia da Informação e aos prestadores de 

serviços externos envolvidos na oferta, suporte ou operação de soluções em nuvem. 

  

5. DAS DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

A Funpresp-Jud dispõe das seguintes diretrizes estratégicas:  

• A aquisição de soluções em nuvem deve ser precedida de análise técnica, 

considerando riscos, benefícios, custo-benefício e aderência às políticas internas;  

• Provedores de serviços em nuvem devem comprovar conformidade com 

padrões internacionais de segurança da informação e legislação nacional 

aplicável;  

• Devem ser priorizadas soluções que permitam a gestão de identidades, controle 

de acessos e monitoramento de atividades;  

• Todo serviço contratado deve prever mecanismos de continuidade de negócio e 

recuperação de desastres;  

• A classificação e o tratamento das informações devem seguir os princípios da 

confidencialidade, integridade, disponibilidade, autenticidade e não repúdio.   
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6. DA CONFORMIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

O uso de serviços em nuvem deve respeitar as diretrizes da Política de Segurança 

da Informação (PSI) vigente na Funpresp-Jud e garantir a proteção contra acessos não 

autorizados, vazamentos, destruição ou alteração indevida dos dados.  

É obrigatória a realização de avaliações periódicas de risco, auditorias e testes de 

conformidade nos ambientes em nuvem utilizados.  

  

7. DA UTILIZAÇÃO DE CLOUD BROKERS  

Na hipótese de a Funpresp-Jud optar por contratar um agente intermediador de 

soluções em nuvem, denominado cloud broker, este deverá assumir a função de 

integrar os serviços contratados junto ao(s) provedor(es), atuando como elo estratégico 

e operacional entre as partes.  

Caso a intermediação envolva o fornecimento de uma plataforma de gestão 

multinuvem, esta deverá obrigatoriamente fornecer recursos que viabilizem a 

centralização e o controle eficiente do ambiente, incluindo: 

• Provisionamento e Orquestração; 

• Monitoramento e Análise; 

• Inventário e Classificação;  

• Segurança, Conformidade e Gestão de Identidades. 

A utilização de ferramentas SaaS de mercado pelo cloud broker será permitida 

desde que não represente risco significativo de dependência tecnológica para a 

Funpresp-Jud.  

Cabe ao cloud broker garantir que todos os provedores de serviços de nuvem 

sob sua intermediação estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

plano, bem como com a legislação nacional vigente e com as melhores práticas de 

segurança da informação.  

A Funpresp-Jud deverá incluir cláusulas contratuais que prevejam expressamente 

a possibilidade de responsabilização civil e administrativa do cloud broker por eventuais 

descumprimentos ou falhas originadas na atuação dos provedores por ele 

representados.  
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8. DAS RESPONSABILIDADES  

8.1 Diretoria Executiva - Direx  

Compete à Direx da Funpresp-Jud o exercício das funções estratégicas e de 

governança em relação ao uso de tecnologias de computação em nuvem. São de sua 

responsabilidade:  

• Aprovar as propostas e revisões deste plano estratégico de uso da nuvem, 

assegurando que seu conteúdo esteja alinhado aos objetivos institucionais e aos 

marcos regulatórios vigentes;  

• Disponibilizar os recursos necessários — humanos, tecnológicos e financeiros — 

para a implementação, manutenção e evolução das ações previstas neste plano, 

promovendo condições adequadas para sua efetiva aplicação em toda a 

organização.  

8.2 Comissão de Segurança da Informação  

Compete à Comissão de Segurança da Informação - CSI:  

• Deliberar sobre propostas de elaboração e atualização deste plano, assegurando 

sua consistência com as melhores práticas de segurança e governança da 

informação;  

• Garantir que a utilização de serviços de computação em nuvem ocorra de forma 

compatível com as diretrizes estabelecidas neste documento; 

• Deliberar sobre as minutas que tratem da normativa de uso seguro de 

computação em nuvem, antes de sua aprovação final pela Direx.  

8.3 Gerência de Tecnologia e Informação - Getec 

Compete à Getec:  

• Designar e liderar a equipe encarregada da elaboração e revisão das diretrizes 

normativas sobre o uso de soluções em nuvem;  

• Supervisionar a execução das normas estabelecidas, garantindo sua aplicação 

adequada nas rotinas organizacionais; 

• Estabelecer os padrões mínimos de criptografia a serem observados no 

armazenamento e tratamento de dados em nuvem;   

• Manter comunicação contínua e eficaz com os provedores de serviços em 

nuvem, assegurando o cumprimento dos níveis de serviço e dos controles 

acordados;  

• Acompanhar a implementação de ações corretivas junto aos fornecedores, em 

caso de descumprimentos contratuais ou falhas operacionais;  

• Reportar à CSI, de forma tempestiva, quaisquer incidentes de segurança 

reportados pelos prestadores de serviço;  
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• Submeter à apreciação da CSI e Direx as propostas de revisão normativa 

relativas ao uso de computação em nuvem;  

• Sugerir e fomentar iniciativas de segurança da informação que fortaleçam a 

governança e a proteção de dados no contexto da adoção de tecnologias em 

nuvem.  

  

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Todos os contratos firmados com provedores de serviço de nuvem estarão 

sujeitos à legislação brasileira vigente, sendo eleito o foro da Justiça Comum de 

Brasília/DF como competente para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 

relação contratual.  

Situações não previstas expressamente neste documento deverão ser 

submetidas à análise e deliberação do Comitê de Segurança da Informação, que atuará 

como instância técnica e consultiva.  

Este documento entra em vigor na data de sua publicação oficial, devendo 

orientar todas as ações e decisões relativas à contratação e uso de serviços em nuvem 

na Funpresp-Jud. 

 

 


